
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.164.129 - RJ (2009/0214127-4)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E 

AGRONOMIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CREA/RJ 
ADVOGADO : DÉCIO FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : NARA CLÉO AGUIAR 
ADVOGADO : ROGÉRIO VINHAES ASSUMPÇÃO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INADMISSIBILIDADE. 
CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. NATUREZA JURÍDICA. AUTARQUIAS 
CORPORATIVAS. REGIME JURÍDICO DE CONTRATAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS. 
CONVERSÃO DO REGIME CELETISTA PARA O ESTATUTÁRIO. INCIDÊNCIA DA LEI Nº 
8.112/90. DEMISSÃO IRREGULAR. NECESSIDADE DE PRÉVIO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. INAPLICABILIDADE DA LEI Nº 9.649/98.
1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou obscuridade quando o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional. 
2. Não cabe a esta Corte Superior, na via especial, a análise de violação a dispositivos 
constitucionais, ainda que com o objetivo de prequestionamento visando à interposição do 
apelo extraordinário, sob pena de haver a usurpação de competência do Supremo Tribunal 
Federal.
3. Este Tribunal Superior consagrou o entendimento de que, por força no disposto no 
Decreto-Lei nº 968/69, o regime dos funcionários dos Conselhos de Fiscalização de 
Profissões era o celetista. Após a Constituição Federal de 1988 e com o advento da Lei nº 
8.112/90, foi instituído o regime jurídico único, sendo os funcionários dessas autarquias 
alçados à condição de estatutários, situação que perdurou até a Emenda Constitucional nº 
19/98 e a entrada em vigor da Lei nº 9.649/98, a qual instituiu novamente o regime celetista. 
4. No julgamento da ADI nº 1.717/DF, o Supremo Tribunal Federal declarou a 
inconstitucionalidade do art. 58 e seus §§ 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, da Lei nº 9.649/98, 
afirmando que os conselhos de fiscalização profissional possuem natureza de autarquia de 
regime especial, permanecendo incólume o art. 58, § 3º, que submetia os empregados 
desses conselhos à legislação trabalhista. 
5. Posteriormente, no julgamento da ADI nº 2.135 MC/DF, foi suspensa a vigência do caput 
do art. 39 da Constituição Federal, com a redação dada pela EC nº 19/98. Dessa forma, 
subsiste, atualmente, para a Administração Pública direta, autárquica e fundacional, a 
obrigatoriedade de adoção do regime jurídico único, ressalvadas as situações consolidadas 
na vigência da legislação editada nos termos da aludida emenda declarada suspensa. 
6. No caso dos autos, a autora foi admitida pelo Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia do Estado do Rio de Janeiro por concurso público em 1º/3/1965, 
pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), e, com o advento da Lei nº 
8.112/1990, passou à condição de servidora pública federal estatutária, de modo que não 
poderia ter sido demitida em 6/3/1997 sem a observância das regras estatutárias então 
vigentes. 
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.164.129 - RJ (2009/0214127-4)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do Rio de Janeiro - CREA/RJ desafiando 

decisão da lavra do então Relator, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, a quem coube 

apreciar, inicialmente, o recurso especial, no que interessa, assim fundamentada (fls. 

240/244): 

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto por CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CREA/RJ, com fundamento 
na alínea a do art. 105, III da Constituição Federal, no qual se 
insurge contra acórdão proferido pelo egrégio Tribunal Regional 
Federal da 2a. Região, assim ementado:
(...)
2.   Os Embargos de Declaração opostos foram acolhidos e 
parcialmente providos para sanar omissão no tocante à 
competência da Justiça Federal para julgar a causa.
3.   Nas razões de seu Apelo Nobre, o recorrente recorrente 
aponta, preliminarmente, infringência ao art. 535, II do Código de 
Processo Civil, sob a alegação de nulidade do acórdão recorrido 
ante a negativa de prestação jurisdicional. No mérito, alega violação 
aos arts. 2o., § 1o. da LICC, 58, § 3o. da Medida Provisória 
1.549/95, convertida na Lei 9.649/98, e 1o. do Decreto-Lei 698/69, 
asseverando, em suma, que a Lei 8.112/90 não revogou os 
dispositivos do Decreto-Lei 968/69, e que os empregados dos 
Conselhos Profissionais são regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho e não pela Lei 8.112/90.
4.   A irresignação não merece prosperar.
5.   Inicialmente, no tocante ao art. 535, II do CPC, observa-se 
que o recorrente não expôs, nas razões do Recurso Especial, de 
que modo o r. acórdão teria contrariado o mencionado artigo, o que 
impede a exata compreensão da questão, incidindo a Súmula 284 
do STF. 
6.   De outro lado, o posicionamento adotado pelo Tribunal a quo 
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte. 
Confira-se:
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ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONSELHO 
REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO. NATUREZA JURÍDICA. AUTARQUIA FEDERAL. 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. SERVIDORA. 
REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO. DEMISSÃO. 
AUSÊNCIA DO REGULAR PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
DIREITO À REINTEGRAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.
1. Os conselhos de fiscalização profissional possuem natureza 
jurídica de autarquia, sujeitando-se, portanto, ao regime jurídico 
de direito público. Precedentes do STF e do STJ.
2. Até a promulgação da Constituição Federal de 1988, era 
possível, nos termos do Decreto-Lei 968/69, a contratação de 
servidores, pelos conselhos de fiscalização profissional, tanto 
pelo regime estatutário quanto pelo celetista, situação alterada 
pelo art. 39, caput, em sua redação original.
3. Para regulamentar o disposto na Constituição, o legislador 
inseriu na Lei 8.112/90 o art. 253, § 1º, pelo qual os 
funcionários celetistas das autarquias federais passaram a ser 
servidores estatutários, não mais sendo admitida a 
contratação em regime privado, situação que perdurou até a 
edição da Emenda Constitucional 19/98 e da Lei 9.649/98.
4. No julgamento da ADI 1.717/DF, o Supremo Tribunal 
Federal reafirmou a natureza jurídica de direito público dos 
conselhos fiscalizadores, ao declarar a inconstitucionalidade 
do art. 53 da Lei 9.649/98, com exceção do § 3º, cujo exame 
restou prejudicado pela superveniente Emenda Constitucional 
19, de 4 de junho de 1998, que extinguiu a obrigatoriedade do 
Regime Jurídico Único.
5. Em 2 de agosto de 2007, porém, o Supremo Tribunal 
Federal deferiu parcialmente medida liminar na ADI 2.135/DF, 
com efeitos ex nunc, para suspender a vigência do art. 39, 
caput, da Constituição Federal, com a redação atribuída pela 
referida emenda constitucional. Com essa decisão, subsiste, 
para a administração pública direta, autárquica e fundacional, a 
obrigatoriedade de adoção do regime jurídico único, 
ressalvadas as situações consolidadas na vigência da 
legislação editada nos termos da emenda declarada suspensa.
6. No caso, a recorrida foi contratada pelo Conselho de 
Contabilidade em 7 de fevereiro de 1980, tendo sido demitida 
em 27 de fevereiro de 1998 (fl. 140), antes, portanto, da edição 
da Emenda Constitucional 19/98, sem a observância das 
regras estatutárias então em vigor, motivo por que faz jus à 
reintegração pleiteada.
Precedentes do STJ em casos análogos.
8. Recurso especial conhecido e improvido (REsp. 
820.696/RJ, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
17.11.2008).

(...)
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7.   Diante do exposto, com fundamento no art. 557, caput do 
Código de Processo Civil, nega-se seguimento ao Recurso 
Especial.
8.   Publique-se. Intimações necessárias.

O agravante reitera a alegação de nulidade do acórdão proferido em 

embargos de declaração, ante a negativa de prestação jurisdicional (violação do art. 535 

do Código de Processo Civil).

Acrescenta também que não deve incidir, na espécie, a Súmula nº 284 do 

STF.

Reprisa ainda a tese de que os agentes públicos dos Conselhos de 

Fiscalização Profissional são regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e não 

pela Lei nº 8.112/90; ou seja, são celetistas e não estatutários.

Busca, por fim, o prequestionamento dos seguintes dispositivos 

constitucionais: arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV, 37, II, 102, III, e 105, III, da Constituição Federal.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.164.129 - RJ (2009/0214127-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Após examinar atentamente os pontos controvertidos, a minha conclusão é a 

de que os fundamentos da decisão agravada não foram infirmados pelas alegações 

trazidas no agravo regimental, impondo-se, assim, a sua confirmação.

De início, impende asseverar que não cabe a esta Corte Superior, na via 

especial, a análise de violação a dispositivos constitucionais, ainda que com o objetivo de 

prequestionamento visando à interposição do apelo extraordinário, sob pena de haver a 

usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INCONFORMISMO DO EMBARGANTE. 
EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
NÃO CABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. O pressuposto de admissibilidade dos embargos de declaração, 
nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, é a existência 
de obscuridade, contradição ou omissão de algum ponto que 
deveria ser pronunciado no acórdão.
2. Depreende-se, todavia, que não ocorreram os vícios alegados, 
mas que busca o embargante apenas o reexame da causa com a 
atribuição de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em 
sede de embargos de declaração.
(...)
7. É defesa ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, a análise de violação de dispositivos constitucionais, 
sequer para fins de prequestionamento, em respeito à sua 
função precípua, que é conferir interpretação uniforme à 
legislação federal, e a fim de evitar usurpação de competência 
do Supremo Tribunal Federal.
8. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp nº 12.243/SC, Relator o Ministro 
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ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 2/2/2012)

Com relação ao art. 535 do Código de Processo Civil, não se verifica a 

alegada violação, porquanto, da análise dos autos, extrai-se ter o Tribunal de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões submetidas ao seu crivo. 

O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 

caracteriza falta de prestação jurisdicional. 

Por fim, este Tribunal Superior consagrou o entendimento de que, por força 

no disposto no Decreto-Lei nº 968/69, o regime dos funcionários dos conselhos de 

fiscalização de profissões era o celetista. Após a Constituição Federal de 1988 e com o 

advento da Lei nº 8.112/90, foi instituído o regime jurídico único, sendo os funcionários 

dessas autarquias alçados à condição de estatutários, situação que perdurou até a 

Emenda Constitucional nº 19/98 e a entrada em vigor da Lei nº 9.649/98, a qual instituiu 

novamente o regime celetista. 

No julgamento da ADI nº 1.717/DF, o Pretório Excelso declarou a 

inconstitucionalidade do art. 58 e seus §§ 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, da Lei nº 9.649/98, 

afirmando que os conselhos de fiscalização possuem natureza de autarquia de regime 

especial, permanecendo incólume o art. 58, § 3º, que submetia os empregados desses 

conselhos à legislação trabalhista. 

Posteriormente, no julgamento da ADI nº 2.135 MC/DF, foi suspensa a 

vigência do caput do art. 39 da Constituição Federal, com a redação dada pela EC nº 

19/98. Dessa forma, subsiste, atualmente, para a Administração Pública direta, autárquica 

e fundacional, a obrigatoriedade de adoção do regime jurídico único, ressalvadas as 

situações consolidadas na vigência da legislação editada nos termos da aludida emenda 

declarada suspensa. 

A propósito, vale conferir os seguintes precedentes:

A - ADMINISTRATIVO. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. REGIME JURÍDICO. OBSERVÂNCIA DA LEI 
DE REGÊNCIA EM CADA PERÍODO. RECORRENTE 
CONTRATADA EM 7.11.1975 E DEMITIDA EM 2.01.2007. 
VIGÊNCIA DA LEI Nº 9.649/98, ART. 58, PARÁGRAFO 3º. 
REGIME CELETISTA. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DO STF NA ADI Nº 
2.135-MC COM EFEITOS EX NUNC. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O regime jurídico dos funcionários dos conselhos de fiscalização 
profissional, por força do art. 1.º do Decreto-Lei n.º 968/69, era o 
celetista, até o advento da Constituição Federal em conjunto com a 
Lei n.º 8.112/90, que, em seu art. 243, instituiu o regime jurídico 
único. Essa situação perdurou até a edição do art. 58, § 3º, da Lei nº 
9.649/98, instituindo novamente o regime celetista para os 
servidores daqueles conselhos, em razão da promulgação da EC nº 
19/98, que aboliu o regime jurídico único dos servidores públicos.
2. No julgamento da ADI 1717/DF, o Excelso Pretório declarou a 
inconstitucionalidade do art. 58 e seus parágrafos 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 7º 
e 8º, da Lei nº 9.649/98, afirmando que os conselhos de fiscalização 
possuem natureza de autarquia de regime especial, permanecendo 
incólume o art. 58, § 3º, que submetia os empregados desses 
conselhos à legislação trabalhista.
3. No julgamento da ADI nº 2.135- MC, o Supremo Tribunal Federal 
suspendeu liminarmente a vigência do caput do art. 39 do texto 
constitucional, com a redação dada pela EC 19/98, vale dizer, 
restabeleceu a redação original do dispositivo, exigindo o regime 
jurídico único para os servidores da administração pública direta, 
das autarquias e das fundações públicas. Ressaltou, todavia, que a 
decisão tem efeitos ex nunc e que subsiste a legislação editada nos 
termos da emenda declarada suspensa.
4. No caso, a recorrente foi contratada pelo Conselho Regional de 
Medicina do Rio de Janeiro em 7 de novembro de 1975, tendo seu 
contrato sido rescindido em 2 de janeiro de 2007, ou seja, antes do 
mencionado julgamento da Suprema Corte, quando em vigor a Lei 
nº 9.649/98, cujo art. 58, § 3º, estabelecia o regime celetista para os 
empregados dos conselhos de fiscalização profissional.
5. Assim, não há falar em ilegalidade da demissão por ausência de 
prévio processo administrativo, uma vez que, à época, a ora 
recorrente não estava submetida ao regime estatutário, sendo certo, 
outrossim, que, de acordo com a jurisprudência consolidada desta 
Corte e do Pretório Excelso, não há direito adquirido a regime 
jurídico.
6. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp nº 1.145.265/RJ, relatora a Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, DJe 21/03/2012)

B - DIREITO ADMINISTRATIVO. CONSELHOS DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. NATUREZA JURÍDICA. 
AUTARQUIAS CORPORATIVAS. REGIME DE CONTRATAÇÃO 
DE SEUS EMPREGADOS. INCIDÊNCIA DA LEI N. 8.112/90.
   1. A atividade de fiscalização do exercício profissional é estatal, 
nos termos dos arts. 5º, XIII, 21, XXIV, e 22, XIV, da Constituição 
Federal, motivo pelo qual as entidades que exercem esse controle 
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têm função tipicamente pública e, por isso, possuem natureza 
jurídica de autarquia, sujeitando-se ao regime jurídico de direito 
público. Precedentes do STJ e do STF.
   2. Até a promulgação da Constituição Federal de 1988, era 
possível, nos termos do Decreto-Lei 968/69, a contratação de 
servidores, pelos conselhos de fiscalização profissional, tanto pelo 
regime estatutário quanto pelo celetista, situação alterada pelo art. 
39, caput, em sua redação original.
   3. O § 1º do art. 253 da Lei n. 8.112/90 regulamentou o disposto na 
Constituição, fazendo com que os funcionários celetistas das 
autarquias federais passassem a servidores estatutários,  afastando 
a possibilidade de contratação em regime privado.
   4. Com a Lei n. 9.649/98, o legislador buscou afastar a sujeição 
das autarquias corporativas ao regime jurídico de direito público. 
Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, na ADI n. 1.717/DF, julgou 
inconstitucional o dispositivo que tratava da matéria. O exame do § 
3º do art. 58 ficou prejudicado, na medida em que a superveniente 
Emenda Constitucional n. 19/98 extinguiu a obrigatoriedade do 
Regime Jurídico Único.
   5. Posteriormente, no julgamento da medida liminar na ADI n. 
2.135/DF, foi suspensa a vigência do caput do art. 39 da 
Constituição Federal, com a redação atribuída pela EC n. 19/98. 
Dessa forma, após todas as mudanças sofridas, subsiste, para a 
administração pública direta, autárquica e fundacional, a 
obrigatoriedade de adoção do regime jurídico único, ressalvadas as 
situações consolidadas na vigência da legislação editada nos 
termos da emenda declarada suspensa.
   6. As autarquias corporativas devem adotar o regime jurídico 
único, ressalvadas as situações consolidadas na vigência da 
legislação editada nos termos da Emenda Constitucional n. 19/97.
   7. Esse entendimento não se aplica a OAB, pois no julgamento da 
ADI n. 3.026/DF, ao examinar a constitucionalidade do art. 79, § 1º, 
da Lei n. 8.906/96, o Excelso Pretório afastou a natureza autárquica 
dessa entidade, para afirmar que seus contratos de trabalho são 
regidos pela CLT.
   8. Recurso especial provido para conceder a segurança e 
determinar que os impetrados, com exceção da OAB, tomem as 
providências cabíveis para a implantação do regime jurídico único no 
âmbito dos conselhos de fiscalização profissional, incidindo no caso 
a ressalva contida no julgamento da ADI n. 2.135 MC/DF.
(REsp nº 507.536/DF, relator o Ministro JORGE MUSSI, DJe 
06/12/2010)

No caso dos autos, a autora foi admitida pelo Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do Rio de Janeiro por concurso público em 

1º/3/1965, pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), e, com o advento da 
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Lei nº 8.112/1990, passou à condição de servidora pública federal estatutária, de modo que 

não poderia ter sido demitida em 6/3/1997 sem a observância das regras estatutárias 

então vigentes. 

Ressalte-se que as regras da EC nº 19/98 e da Lei nº 9.649/98 somente 

surgiram após o ato demissório irregular, pelo que o período de vigência dessas normas 

não abarca a situação da servidora. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0214127-4 REsp 1.164.129 / RJ

Números Origem:  199751010782378       9700782379

EM MESA JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CREA/RJ

ADVOGADO : DÉCIO FREIRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : NARA CLÉO AGUIAR
ADVOGADO : ROGÉRIO VINHAES ASSUMPÇÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CREA/RJ

ADVOGADO : DÉCIO FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : NARA CLÉO AGUIAR
ADVOGADO : ROGÉRIO VINHAES ASSUMPÇÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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